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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HENRIQUE CARDOSO FURTADO (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
 TRÁFICO DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por tráfico 
de entorpecentes e organização criminosa, visando à revisão da 
dosimetria da pena. A defesa alega constrangimento ilegal 
devido a equívocos na dosimetria, especialmente na 
exasperação da pena-base com fulcro na natureza e quantidade 
de drogas apreendidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de revisão 
da dosimetria da pena em sede de habeas corpus, alegando-se 
flagrante ilegalidade na exasperação da pena-base.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
para reexaminar dosimetria, exceto em situações de manifesta 
ilegalidade.
5. No caso, a exasperação da pena foi devidamente 
fundamentada, não havendo flagrante ilegalidade, destacando-
se que a quantidade de droga (8kg), na primeira fase, não é 
considerado elemento inerente ao tipo penal.
6. A adoção de critério de aumento diverso de 1/8 sobre o 
intervalo, por si só, não revela ilegalidade ou 
desproporcionalidade, sendo possível maior aumento com 
fundamentação concreta.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 190/191).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 190/193):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de HENRIQUE 
CARDOSO FURTADO, contra acórdão assim ementado (e-STJ fls. 
122-126):

 

"REVISÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DOS 
CRIMES DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA (ART. 33, CAPUT, DA LEI 
11.343/06. ART. 2.º, CAPUT, DA LEI N.12.850/13). PLEITO 
REVISIONAL FUNDAMENTADO NO ART. 621 E SEGUINTES, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PRETENSÃO DE 
REANÁLISE DA DOSIMETRIA.

INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DECISÃO COLEGIADA. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO REVISIONANDO 
CONTRA O ACÓRDÃO PROFERIDO PELA QUARTA CÂMARA 
CRIMINAL PENDENTE DE APRECIAÇÃO NO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃOCONHECIMENTO DO PEDIDO."

 

O paciente foi condenado pela prática do crime de previsto no art. 2°, 
caput, § 3°, da Lei n. 12.850/13 e art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 (fl. 
127).

A defesa alega, em síntese:  a) A ocorrência de constrangimento 
ilegal, em razão de   equívocos na dosimetria, consistente em excesso 
de pena, posto que indevida a exasperação da pena-base com 
supedâneo na natureza e quantidade de drogas apreendidas, 
aduzindo que quanto à natureza nada há que se valorar, uma vez que 
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inerente ao tipo penal (fl. 9); b) Ressalta que na dosimetria da pena, a 
aplicação da fração de 1/8 é o critério ideal para valoração de cada 
circunstância judicial na primeira fase, quando da análise do artigo 59 
do Código Penal, conforme entendimento já firmado pelos tribunais 
superiores (fl. 11); c) Por fim, aduz que a fração de 1/6, maior que a 
indicada jurisprudencial de 1/8, foi aplicada sem qualquer 
fundamentação sobre. Sendo assim, deixou-se de fundamentar a 
decisão nesse tocante, nos termos do art. 93, IX, da Constituição 
Federal, motivo pelo qual requer-se a readequação da fração aplicada 
na primeira fase para 1/8 (fl. 13).

Ao final, requer a concessão da ordem para seja feita a correção 
dosimétria, posto que indevida a exasperação da pena- base com 
supedâneo na natureza e quantidade de droga, na primeira fase (fl. 
13).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 
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"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Efetivamente, é cediça a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que "(...) A individualização da pena, como 
atividade discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas 
hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não 
observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade. (...)" (HC 595958 / SP, RELATOR Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/08/2020, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 24/08/2020)

Ou seja, a revisão da dosimetria em sede de "habeas corpus" "é 
possível somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade 
ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios" (HC n. 304.083/PR, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

No presente feito, observa-se que a exacerbação da pena do paciente 
se deu de maneira motivada e inexistem elementos que permitam 
afirmar flagrante ilegalidade.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
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jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES E 
MAUS ANTECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O writ foi impetrado contra acórdão do Tribunal local, em 
substituição a recurso próprio, de modo que não deve ser conhecido, 
nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

II - Consoante jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, "não 
há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para 
cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do 
intervalo supracitado ou mesmo outro valor. Tais frações são 
parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem 
de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional o 
critério utilizado pelas instâncias ordinárias" (AgRg no HC n. 
803.187/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 
2/6/2023).

III - Não há ilegalidade na exasperação da pena-base no patamar de 
02 (dois) anos e 03 (três) meses acima da pena mínima, em razão da 
quantidade e da natureza dos entorpecentes apreendidos (780g de 
maconha e 487g de cocaína), bem como em razão dos maus 
antecedentes do paciente, uma vez que em conformidade com os 
parâmetros estabelecidos por essa Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 902.648/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS COM ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTANCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. MAUS ANTECEDENTES. CIRCUNSTÂNCAS DO 
CRIME. QUANTIDADE DAS DROGAS. ART. 42 DA LEI N. 
11.343/2006. PROPORCIONALIDADE DO AUMENTO. 
COMPROVAÇÃO DA CORRUPÇÃO DO MENOR. BIS IN IDEM. 
TESES NÃO EXAMINADAS NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Jurisprudência desta Corte Superior sedimentou entendimento de 
que "a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade regrada do julgador, estando atrelada às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, 
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em 
situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito" 
(AgRg no AREsp 864.464/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 30/5/2017).

2. Na hipótese, foram apontados elementos concretos e não inerentes 
ao tipo penal para elevação da pena-base, exasperada em razão dos 
maus antecedentes, das circunstâncias do crime, elencando o fato de 
ter sido praticado em concurso de pessoas, inclusive adolescentes, e o 
ora recorrente atuar diretamente no embalo das droga, e da 
quantidade das drogas apreendidas, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, não havendo falar em ilegalidade da dosimetria.
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3. Ao ser utilizada na primeira fase da dosimetria da pena, a 
quantidade e a natureza da droga apreendida é preponderante sobre 
as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, nos 
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, e constitui circunstância apta 
a justificar a exasperação da pena-base.

4. Na hipótese, o Tribunal a quo, considerando os maus antecedentes, 
as circunstâncias do crime e a quantidade e natureza nociva da droga 
apreendida (125,19g de cocaína, 0,6g de crack e 67,06g de maconha), 
exasperou a pena-base no total de 1/3, montante compatível com os 
critérios usuais de aumento da basilar, não se observando, portanto, a 
desproporcionalidade na exasperação, nem tampouco violação ao art. 
59 do CP e ao art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

5. A apontada afronta ao art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006, sob 
fundamento de inobservância ao art. 155 do CPP, ou de bis in idem na 
sua incidência, não foi examinada de forma específica pela Corte 
originária, nem mesmo opostos embargos de declaração para tal fim, 
razão pela qual observa-se a ausência de prequestionamento, com 
incidência dos óbices das Súmulas n. 282 e n. 356 ambas do STF.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.423.660/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVANTE : HENRIQUE CARDOSO FURTADO (PRESO)
ADVOGADA : NATHÁLIA POETA DOS SANTOS - SC040441
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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